
EDITAL Nº 001/2025 - TAE/UNIFESSPA

Técnico em Assuntos  
Educacionais

UNIFESSPA

CÓD: OP-039FV-25
7908403569663

UNIFESSPA - UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL E 
SUDESTE DO PARÁ



ÍNDICE

Língua Portuguesa 
1. Conteúdo do texto: compreensão e interpretação ..................................................................................................................... 9

2. Recursos que estabelecem a coesão no texto (referência, recorrência, conexão) ..................................................................... 16

3. Relações semântico-discursivas entre ideias no texto e os recursos linguísticos usados em função dessas relações (causa, 
condição, concessão, conclusão, explicação, inclusão, exclusão, oposição etc.) ........................................................................ 20

4. Adequação linguística: emprego adequado de itens lexicais e expressões no contexto em que ocorrem................................. 26

5. Morfossintaxe: concordância nominal e verbal; regência nominal e verbal; colocação pronominal; ordem das palavras nos 
constituintes e mudanças de sentido ocasionadas pela alteração dessa ordem; ordem das orações no enunciado e efeitos de 
sentido ocasionados pela inversão ............................................................................................................................................. 32

6. Semântica: sinonímia, homonímia, antonímia, ambiguidade, hiponímia, hiperonímia; Linguagem denotativa (emprego lite-
ral) e conotativa (emprego de figuras de sintaxe, de pensamento e de linguagem) .................................................................. 47

7. Regras de escrita: ortografia, acentuação gráfica (acento grave, agudo, circunflexo), pontuação ............................................. 57

8. Redação oficial: estrutura e organização de requerimentos, ofícios, memorandos, relatórios, atas de reunião e declarações 62

Legislação
1. Lei 8.112/1990 e suas alterações (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civil da União, das Autarquias e das Funda-

ções Públicas Federais): Título II - Do Provimento, Vacância, Remoção, Redistribuição e Substituição; Título III - Dos Direitos 
e Vantagens; Título IV - Do Regime Disciplinar; Título V - Do Processo Administrativo Disciplinar ............................................ 71

2. Lei nº 11.091/2005 - Plano de Carreira dos Cargos Técnico Administrativos em Educação - PCCTAE e suas alterações ............ 89

3. Decreto nº 2848/1940 (Código Penal) Título XI - Dos Crimes contra a Administração Pública, Capítulo I - Dos Crimes Pratica-
dos por Funcionário Público contra a Administração em Geral .................................................................................................. 94

4. Lei nº 8.429/1992: Lei da improbidade administrativa, alterada pela lei nº 14.230/2021 e suas alterações ............................. 96

5. Lei n° 9.784/1999: Regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal ......................................... 105

6. Decreto nº 9.739/2019: Estabelece Medidas de Eficiência Organizacional para o aprimoramento da administração pública 
federal direta, autárquica e fundacional, estabelece normas sobre concursos públicos e dispõe sobre o Sistema de Organiza-
ção e Inovação Institucional do Governo Federal ....................................................................................................................... 111

7. Decreto nº 1.171/1994 (Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil Federal), atualizado pelo Decreto nº 6.029/2007, 
que institui o Sistema de Gestão da Ética do Poder Executivo Federal ....................................................................................... 117

8. Decreto nº 9.991/2019 atualizado pelo Decreto nº 10.506/2020, que dispõe sobre a Política Nacional de Desenvolvimento 
de Pessoas da Administração Direta, Autárquica e Fundacional, regulamentando os dispositivos da Lei nº 8.112/1990 (licen-
ças e afastamentos) .................................................................................................................................................................... 120

9. Decreto nº 9.094/2017, e suas alterações, que dispõe sobre a simplificação do atendimento prestado aos usuários dos servi-
ços públicos, institui o Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) como instrumento suficiente e substitutivo para a apresentação de 
dados do cidadão no exercício de obrigações e direitos e na obtenção de benefícios, ratifica a dispensa do reconhecimento 
de firma e da autenticação em documentos produzidos no País e institui a Carta de Serviços ao Usuário ............................... 125

10. Lei nº 13.709/2018, alterada pela Lei nº 13.853/2019, que dispõe sobre a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) . 128

11. Lei nº 14.133/2021, e suas alterações até a data de publicação do Edital: Dos Princípios; Das Definições; Das Modalidades, 
Limites e Dispensa; Dos Contratos: características do contrato administrativo, formalização e fiscalização do contrato, aspec-
tos orçamentários e financeiros da execução do contrato ......................................................................................................... 142

12. Lei nº 12.990/2014 e Instrução Normativa MGI nº 23/2023, que disciplina a aplicação da reserva de vagas para pessoas 
negras nos concursos públicos, na forma da Lei n° 12.990, de 9 de junho de 2014, e reserva vagas para pessoas negras nos 
processos seletivos para a contratação por tempo determinado de que trata a Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, no 
âmbito dos órgãos e entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional .......................................... 215

13. Lei nº 13.146/2015, e suas alterações até a data da publicação do edital (Estatuto da Pessoa com Deficiência) ...................... 219

14. Portaria Gab/Unifesspa nº 835/2022 que institui medidas de combate à LGBTfobia na Unifesspa ........................................... 236



ÍNDICE

Informática Básica
1. Conhecimentos básicos de Sistemas Operacionais (MS-Windows) ............................................................................................ 243

2. Operações básicas (conceitos básicos, menus, barras de ferramentas, comandos, formatação) com Editores de Texto (MS-
-Word e/ou Google-Docs) ........................................................................................................................................................... 245

3. Operações básicas (conceitos básicos, menus, barras de ferramentas, comandos, funções) com Planilhas Eletrônicas (MS-Ex-
cel ou Google-Planilhas) ............................................................................................................................................................. 247

4. Operações básicas (conceitos básicos, menus, barras de ferramentas, comandos, funções)  Operações básicas (conceitos 
básicos, menus, barras de ferramentas, comandos, funções) com ferramentas de Apresentações (MS-Power Point, Google 
-Apresentações e/ou Canva) ....................................................................................................................................................... 248

5. Operações básicas de Navegação na Internet (Google-Chrome e/ou Mozilla-Firefox) ............................................................... 249

6. Operações básicas de Correio Eletrônico (Google-Gmail ou Microsoft-Hotmail) ....................................................................... 256

7. Noções de segurança: conceitos de vírus (spyware, spam, worms etc.), acesso a sites seguros, golpes e ataques na Internet, 
cuidados e prevenções ............................................................................................................................................................... 259

8. Conhecimentos básicos de Sipac (Tutoriais SIPAC/Módulo Protocolo (unifesspa.edu.br) .......................................................... 261

9. Conhecimentos básicos de Google Workspace (Gmail, Meet, Chat, Agenda, Drive, Documentos, Planilhas, Apresentações, 
Slides, Formulários, Grupos, Looker Studio) ............................................................................................................................... 262

Conhecimentos Específicos
Técnico em Assuntos Educacionais
1. Aspectos filosóficos, históricos e sociológicos da educação ....................................................................................................... 273

2. O ensino superior: estrutura, funcionamento e políticas públicas ............................................................................................. 277

3. Políticas de avaliação institucional .............................................................................................................................................. 280

4. Autonomia universitária ............................................................................................................................................................. 283

5. A docência no ensino superior ................................................................................................................................................... 285

6. Gestão e coordenação de processos educacionais ..................................................................................................................... 288

7. Gestão administrativa e pedagógica na universidade: plano de desenvolvimento institucional, projeto pedagógico institucio-
nal, projeto pedagógico de curso, planejamento participativo, avaliação institucional e de aprendizagem .............................. 290

8. Elaboração, desenvolvimento e avaliação de projetos ............................................................................................................... 293

9. Acesso e permanência do aluno na universidade  ...................................................................................................................... 295

10.  O processo de ensino aprendizagem ......................................................................................................................................... 298

11. Avaliação: concepções e aprendizagem significativas ................................................................................................................ 301

12. Utilização das tecnologias da informação e comunicação .......................................................................................................... 303

13. Educação e os debates contemporâneos .................................................................................................................................... 304

14. Currículo: teorias, diversidade social e inclusão social ............................................................................................................... 306

15. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9394/96, de 20 de dezembro de 1996) ..................................................... 309

16. Educação Profissional (história, princípios, níveis e modalidades) ............................................................................................. 328

17. Decreto nº 5.154, de 23 de julho de 2004 .................................................................................................................................. 331

18. Avaliação educacional: aspectos macro-institucionais e da aprendizagem ................................................................................ 332

19.  Ensino, pesquisa e extensão: conceitos, especificidades, características, importância, tipos, planos, processos, acompanha-
mento, avaliação e registro ......................................................................................................................................................... 333

20.  Ensino de graduação: finalidades, características, bases legais, financiamento, desafios ......................................................... 335

21.  Ensino de pós-graduação: finalidades, características, bases legais, fomento .......................................................................... 336



ÍNDICE

22.  Educação, Direitos Humanos e Cidadania: Diversidade cultural e inclusão social ..................................................................... 337

23.  Tecnologias e Educação .............................................................................................................................................................. 339

24.  Avaliação da Educação Superior e o processo de autoavaliação da Unifesspa .......................................................................... 340



LÍNGUA PORTUGUESA

9

CONTEÚDO DO TEXTO: COMPREENSÃO E 
INTERPRETAÇÃO

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem ser 
divididos em duas categorias principais: literários e não literários. 
A interpretação de ambos exige um olhar atento à estrutura, ao 
ponto de vista do autor, aos elementos de coesão e à argumen-
tação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de leitura que 
permitam identificar a ideia central do texto, inferir informações 
implícitas e analisar a organização textual de forma crítica e ob-
jetiva.

— Compreensão Geral do Texto
A compreensão geral do texto consiste em identificar e cap-

tar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, se-
jam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das in-
tenções do autor, o entendimento das ideias principais e a iden-
tificação dos elementos que estruturam o texto.

– Textos Literários
Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à in-

terpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso con-
siderar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados pelo 
autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas vezes 
não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor pode 
utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, simbolis-
mos), criando camadas de significação que exigem uma leitura 
mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O po-
ema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augus-
to Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 
elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrati-
va, além de entender como o autor utiliza a linguagem regiona-
lista para dar profundidade ao enredo.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, como artigos de opinião, reporta-

gens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão geral tende 
a ser mais direta, uma vez que esses textos visam transmitir in-
formações objetivas, ideias argumentativas ou instruções. Neste 
caso, o leitor precisa identificar claramente o tema principal ou 
a tese defendida pelo autor e compreender o desenvolvimento 
lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. A 
compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e as 
razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso faci-
litado ao conhecimento, a personalização do ensino e a inovação 
nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar a 
ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preservação 
e as consequências do desmatamento para o clima global e a 
biodiversidade.

– Estratégias de Compreensão
Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é impor-

tante seguir algumas estratégias:

- Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, bus-
cando entender o sentido de cada parte e sua relação com o todo.

- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e expres-
sões que se repetem ou que indicam o foco principal do texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos frequente-
mente apontam para o tema ou ideia principal do texto, especial-
mente em textos não literários.

- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas impor-
tantes para a interpretação do tema. Nos textos não literários, o 
contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao produzir aquele 
texto, seja para informar, convencer ou instruir.

- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?



10

LÍNGUA PORTUGUESA

Exemplos Práticos

- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 
Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma des-
crição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças climá-
ticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a principal 
responsável pelo aquecimento global. A compreensão geral exi-
giria que o leitor identificasse essa tese e as evidências apresen-
tadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, para 
apoiar essa afirmação.

– Importância da Compreensão Geral
Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 

para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos con-
cursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada em 
questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, nas 
quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de resumir 
o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de in-
terpretação, prejudicando a resolução correta das questões. Por 
isso, é importante que o candidato esteja sempre atento ao que 
o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que é dito de 
forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do texto é a 
base para todas as outras etapas de interpretação textual, como 
a identificação de argumentos, a análise da coesão e a capacida-
de de fazer inferências.

— Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor
O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor são 

elementos fundamentais para a compreensão do texto, especial-
mente em textos argumentativos, expositivos e literários. Iden-
tificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a posição 
ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, enquanto a 
ideia central refere-se à mensagem principal que o autor deseja 
transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do tex-
to e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada ma-
neira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central é 
essencial para interpretar adequadamente o texto e responder a 
questões que exigem essa habilidade.

– Textos Literários
Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode ser 

transmitido de forma indireta, por meio de narradores, perso-
nagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem cla-
ramente suas opiniões, deixando a interpretação para o leitor. O 
ponto de vista pode variar entre diferentes narradores e perso-
nagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o pon-
to de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre a 

questão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse caso, 
a ideia central pode estar relacionada à incerteza e à subjetivida-
de das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 
seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente mais 

explícito, especialmente em textos argumentativos, como arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo de 
convencer o leitor de uma determinada posição sobre um tema. 
Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada de for-
ma clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto com 
argumentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma tri-
butária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à re-
forma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá as 
desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a de-
fesa da reforma como uma medida necessária para melhorar a 
distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nes-
ses casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a 
escolha das informações e a forma como elas são apresentadas. 
Por exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas ao 
apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está implicita-
mente sugerindo a importância de políticas de preservação.

– Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central
Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 

texto, é importante atentar-se a certos aspectos:

1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 
autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto ou 
pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor fre-
quentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita a 
identificação.

2. Linguagem e Tom: A escolha das palavras e o tom (ob-
jetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o ponto 
de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção ou uma 
sequência de dados e argumentos lógicos indicam como o autor 
quer que o leitor interprete o tema.
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3. Seleção de Argumentos: Nos textos argumentativos, os 
exemplos, dados e fatos apresentados pelo autor refletem o pon-
to de vista defendido. Textos favoráveis a uma determinada posi-
ção tenderão a destacar aspectos que reforcem essa perspectiva, 
enquanto minimizam ou ignoram os pontos contrários.

4. Conectivos e Estrutura Argumentativa: Conectivos como 
“portanto”, “por isso”, “assim”, “logo” e “no entanto” são usados 
para introduzir conclusões ou para contrastar argumentos, aju-
dando a deixar claro o ponto de vista do autor. A organização do 
texto em blocos de ideias também pode indicar a progressão da 
defesa da tese.

5. Conclusão: Em muitos textos, a conclusão serve para rea-
firmar o ponto de vista ou ideia central. Neste momento, o autor 
resume os principais argumentos e reforça a posição defendida, 
ajudando o leitor a compreender a ideia principal.

Exemplos Práticos

- Texto Literário: No conto “A Cartomante”, de Machado de 
Assis, o narrador adota uma postura irônica, refletindo o ceticis-
mo em relação à superstição. A ideia central do texto gira em 
torno da crítica ao comportamento humano que, por vezes, bus-
ca respostas mágicas para seus problemas, ignorando a raciona-
lidade.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre os benefícios da ali-
mentação saudável, o autor pode adotar o ponto de vista de que 
uma dieta equilibrada é fundamental para a prevenção de doen-
ças e para a qualidade de vida. A ideia central, portanto, é que os 
hábitos alimentares influenciam diretamente a saúde, e isso será 
sustentado por argumentos baseados em pesquisas científicas e 
recomendações de especialistas.

– Diferença entre Ponto de Vista e Ideia Central
Embora relacionados, ponto de vista e ideia central não são 

sinônimos. O ponto de vista refere-se à posição ou perspectiva 
do autor em relação ao tema, enquanto a ideia central é a men-
sagem principal que o autor quer transmitir. Um texto pode de-
fender a mesma ideia central a partir de diferentes pontos de 
vista. Por exemplo, dois textos podem defender a preservação do 
meio ambiente (mesma ideia central), mas um pode adotar um 
ponto de vista econômico (focando nos custos de desastres na-
turais) e o outro, um ponto de vista social (focando na qualidade 
de vida das futuras gerações).

— Argumentação
A argumentação é o processo pelo qual o autor apresenta e 

desenvolve suas ideias com o intuito de convencer ou persuadir 
o leitor. Em um texto argumentativo, a argumentação é funda-
mental para a construção de um raciocínio lógico e coeso que 
sustente a tese ou ponto de vista do autor. Ela se faz presente 
em diferentes tipos de textos, especialmente nos dissertativos, 
artigos de opinião, editoriais e ensaios, mas também pode ser 
encontrada de maneira indireta em textos literários e expositivos.

A qualidade da argumentação está diretamente ligada à cla-
reza, à consistência e à relevância dos argumentos apresentados, 
além da capacidade do autor de antecipar e refutar possíveis 
contra-argumentos. Ao analisar a argumentação de um texto, é 

importante observar como o autor organiza suas ideias, quais re-
cursos utiliza para justificar suas posições e de que maneira ele 
tenta influenciar o leitor.

– Estrutura da Argumentação
A argumentação em um texto dissertativo-argumentativo, 

por exemplo, costuma seguir uma estrutura lógica que inclui:

1. Tese: A tese é a ideia central que o autor pretende de-
fender. Ela costuma ser apresentada logo no início do texto, fre-
quentemente na introdução. A tese delimita o ponto de vista do 
autor sobre o tema e orienta toda a argumentação subsequente.

2. Argumentos: São as justificativas que sustentam a tese. 
Podem ser de vários tipos, como argumentos baseados em fa-
tos, estatísticas, opiniões de especialistas, experiências concretas 
ou raciocínios lógicos. O autor utiliza esses argumentos para de-
monstrar a validade de sua tese e persuadir o leitor.

3. Contra-argumentos e Refutação: Muitas vezes, para for-
talecer sua argumentação, o autor antecipa e responde a possí-
veis objeções ao seu ponto de vista. A refutação é uma estratégia 
eficaz que demonstra que o autor considerou outras perspecti-
vas, mas que tem razões para desconsiderá-las ou contestá-las.

4. Conclusão: Na conclusão, o autor retoma a tese inicial e 
resume os principais pontos da argumentação, reforçando seu 
ponto de vista e buscando deixar uma impressão duradoura no 
leitor.

– Tipos de Argumentos
A argumentação pode utilizar diferentes tipos de argumen-

tos, dependendo do objetivo do autor e do contexto do texto. 
Entre os principais tipos, podemos destacar:

1. Argumento de autoridade: Baseia-se na citação de espe-
cialistas ou de instituições renomadas para reforçar a tese. Esse 
tipo de argumento busca emprestar credibilidade à posição de-
fendida.

Exemplo: “Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
uma alimentação equilibrada pode reduzir em até 80% o risco de 
doenças crônicas, como diabetes e hipertensão.”

2. Argumento de exemplificação: Utiliza exemplos concre-
tos para ilustrar e validar o ponto de vista defendido. Esses exem-
plos podem ser tirados de situações cotidianas, casos históricos 
ou experimentos.

Exemplo: “Em países como a Suécia e a Finlândia, onde o 
sistema educacional é baseado na valorização dos professores, 
os índices de desenvolvimento humano são superiores à média 
global.”

3. Argumento lógico (ou dedutivo): É baseado em um 
raciocínio lógico que estabelece uma relação de causa e efeito, 
levando o leitor a aceitar a conclusão apresentada. Esse tipo 
de argumento pode ser dedutivo (parte de uma premissa geral 
para uma conclusão específica) ou indutivo (parte de exemplos 
específicos para uma conclusão geral).
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Exemplo dedutivo: “Todos os seres humanos são mortais. 
Sócrates é um ser humano. Logo, Sócrates é mortal.”

Exemplo indutivo: “Diversos estudos demonstram que o 
uso excessivo de telas prejudica a visão. Portanto, o uso prolon-
gado de celulares e computadores também pode afetar negativa-
mente a saúde ocular.”

4. Argumento emocional (ou patético): Apela aos sentimen-
tos do leitor, utilizando a emoção como meio de convencimen-
to. Este tipo de argumento pode despertar empatia, compaixão, 
medo ou revolta no leitor, dependendo da maneira como é apre-
sentado.

Exemplo: “Milhares de crianças morrem de fome todos os 
dias enquanto toneladas de alimentos são desperdiçadas em 
países desenvolvidos. É inaceitável que, em pleno século XXI, 
ainda enfrentemos essa realidade.”

5. Argumento de comparação ou analogia: Compara situ-
ações semelhantes para fortalecer o ponto de vista do autor. A 
comparação pode ser entre eventos, fenômenos ou comporta-
mentos para mostrar que a lógica aplicada a uma situação tam-
bém se aplica à outra.

Exemplo: “Assim como o cigarro foi amplamente aceito 
durante décadas, até que seus malefícios para a saúde fossem 
comprovados, o consumo excessivo de açúcar hoje deve ser visto 
com mais cautela, já que estudos indicam seus efeitos nocivos a 
longo prazo.”

– Coesão e Coerência na Argumentação
A eficácia da argumentação depende também da coesão e 

coerência no desenvolvimento das ideias. Coesão refere-se aos 
mecanismos linguísticos que conectam as diferentes partes do 
texto, como pronomes, conjunções e advérbios. Estes elemen-
tos garantem que o texto flua de maneira lógica e fácil de ser 
seguido.

Exemplo de conectivos importantes:
- Para adicionar informações: “além disso”, “também”, “ade-

mais”.
- Para contrastar ideias: “no entanto”, “por outro lado”, “to-

davia”.
- Para concluir: “portanto”, “assim”, “logo”.

Já a coerência diz respeito à harmonia entre as ideias, ou 
seja, à lógica interna do texto. Um texto coerente apresenta uma 
relação clara entre a tese, os argumentos e a conclusão. A falta 
de coerência pode fazer com que o leitor perca o fio do raciocínio 
ou não aceite a argumentação como válida.

– Exemplos Práticos de Argumentação

- Texto Argumentativo (Artigo de Opinião): Em um artigo 
que defenda a legalização da educação domiciliar no Brasil, a 
tese pode ser que essa prática oferece mais liberdade educacio-
nal para os pais e permite uma personalização do ensino. Os ar-
gumentos poderiam incluir exemplos de países onde a educação 
domiciliar é bem-sucedida, dados sobre o desempenho acadê-

mico de crianças educadas em casa e opiniões de especialistas. 
O autor também pode refutar os argumentos de que essa mo-
dalidade de ensino prejudica a socialização das crianças, citando 
estudos que mostram o contrário.

- Texto Literário: Em obras literárias, a argumentação pode 
ser mais sutil, mas ainda está presente. No romance “Capitães da 
Areia”, de Jorge Amado, embora a narrativa siga a vida de crian-
ças abandonadas nas ruas de Salvador, a estrutura do texto e a 
escolha dos eventos apresentados constroem uma crítica implí-
cita à desigualdade social e à falta de políticas públicas eficazes. 
A argumentação é feita de maneira indireta, por meio das experi-
ências dos personagens e do ambiente descrito.

– Análise Crítica da Argumentação
Para analisar criticamente a argumentação de um texto, é 

importante que o leitor:

1. Avalie a pertinência dos argumentos: Os argumentos são 
válidos e relevantes para sustentar a tese? Estão bem fundamen-
tados?

2. Verifique a solidez da lógica: O raciocínio seguido pelo 
autor é coerente? Há falácias argumentativas que enfraquecem 
a posição defendida?

3. Observe a diversidade de fontes: O autor utiliza diferen-
tes tipos de argumentos (fatos, opiniões, dados) para fortalecer 
sua tese, ou a argumentação é unilateral e pouco fundamenta-
da?

4. Considere os contra-argumentos: O autor reconhece e 
refuta pontos de vista contrários? Isso fortalece ou enfraquece 
a defesa da tese?

— Elementos de Coesão
Os elementos de coesão são os recursos linguísticos que ga-

rantem a conexão e a fluidez entre as diferentes partes de um 
texto. Eles são essenciais para que o leitor compreenda como as 
ideias estão relacionadas e para que o discurso seja entendido de 
forma clara e lógica. Em termos práticos, a coesão se refere à ca-
pacidade de manter as frases e parágrafos interligados, criando 
uma progressão lógica que permite ao leitor seguir o raciocínio 
do autor sem perder o fio condutor.

A coesão textual pode ser alcançada por meio de diversos 
mecanismos, como o uso de conectivos, pronomes, elipses e 
sinônimos, que evitam repetições desnecessárias e facilitam a 
transição entre as ideias. Em textos argumentativos e disserta-
tivos, esses elementos desempenham um papel fundamental na 
organização e no desenvolvimento da argumentação.

– Tipos de Coesão
Os principais tipos de coesão podem ser divididos em co-

esão referencial, coesão sequencial e coesão lexical. Cada um 
deles envolve diferentes estratégias que contribuem para a uni-
dade e a clareza do texto.
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LEI 8.112/1990 E SUAS ALTERAÇÕES (REGIME 
JURÍDICO ÚNICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIL 

DA UNIÃO, DAS AUTARQUIAS E DAS FUNDAÇÕES 
PÚBLICAS FEDERAIS): TÍTULO II - DO PROVIMENTO, 

VACÂNCIA, REMOÇÃO, REDISTRIBUIÇÃO E 
SUBSTITUIÇÃO; TÍTULO III - DOS DIREITOS E 

VANTAGENS; TÍTULO IV - DO REGIME DISCIPLINAR; 
TÍTULO V - DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

DISCIPLINAR

TÍTULO II
DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃO,

REDISTRIBUIÇÃO E SUBSTITUIÇÃO

CAPÍTULO I
DO PROVIMENTO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5º São requisitos básicos para investidura em cargo pú-
blico:

I - a nacionalidade brasileira;
II - o gozo dos direitos políticos;
III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais;
IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;
V - a idade mínima de dezoito anos;
VI - aptidão física e mental.
§ 1º As atribuições do cargo podem justificar a exigência de 

outros requisitos estabelecidos em lei.
§ 2º Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o 

direito de se inscrever em concurso público para provimento de 
cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de 
que são portadoras; para tais pessoas serão reservadas até 20% 
(vinte por cento) das vagas oferecidas no concurso.

§ 3º As universidades e instituições de pesquisa científica e 
tecnológica federais poderão prover seus cargos com professo-
res, técnicos e cientistas estrangeiros, de acordo com as normas 
e os procedimentos desta Lei. (Incluído pela Lei nº 9.515, de 
20.11.97)

Art. 6º O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante 
ato da autoridade competente de cada Poder.

Art. 7º A investidura em cargo público ocorrerá com a posse.
Art. 8º São formas de provimento de cargo público:
I - nomeação;
II - promoção;
III - (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
IV - (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

V - readaptação;
VI - reversão;
VII - aproveitamento;
VIII - reintegração;
IX - recondução.

SEÇÃO II
DA NOMEAÇÃO

Art. 9º A nomeação far-se-á:
I - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo isolado de 

provimento efetivo ou de carreira;
II - em comissão, inclusive na condição de interino, para 

cargos de confiança vagos. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)

Parágrafo único. O servidor ocupante de cargo em comissão 
ou de natureza especial poderá ser nomeado para ter exercício, 
interinamente, em outro cargo de confiança, sem prejuízo das 
atribuições do que atualmente ocupa, hipótese em que deverá 
optar pela remuneração de um deles durante o período da inte-
rinidade. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

Art. 10. A nomeação para cargo de carreira ou cargo isolado 
de provimento efetivo depende de prévia habilitação em concur-
so público de provas ou de provas e títulos, obedecidos a ordem 
de classificação e o prazo de sua validade.

Parágrafo único. Os demais requisitos para o ingresso e o 
desenvolvimento do servidor na carreira, mediante promoção, 
serão estabelecidos pela lei que fixar as diretrizes do sistema de 
carreira na Administração Pública Federal e seus regulamentos. 
(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

SEÇÃO III
DO CONCURSO PÚBLICO

Art. 11. O concurso será de provas ou de provas e títulos, po-
dendo ser realizado em duas etapas, conforme dispuserem a lei 
e o regulamento do respectivo plano de carreira, condicionada 
a inscrição do candidato ao pagamento do valor fixado no edital, 
quando indispensável ao seu custeio, e ressalvadas as hipóteses 
de isenção nele expressamente previstas. (Redação dada pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97) (Regulamento)

Art. 12. O concurso público terá validade de até 2 (dois ) 
anos, podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período.

§ 1º O prazo de validade do concurso e as condições de sua 
realização serão fixados em edital, que será publicado no Diário 
Oficial da União e em jornal diário de grande circulação.

§ 2º Não se abrirá novo concurso enquanto houver candi-
dato aprovado em concurso anterior com prazo de validade não 
expirado.
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SEÇÃO IV
DA POSSE E DO EXERCÍCIO

Art. 13. A posse dar-se-á pela assinatura do respectivo termo, 
no qual deverão constar as atribuições, os deveres, as respon-
sabilidades e os direitos inerentes ao cargo ocupado, que não 
poderão ser alterados unilateralmente, por qualquer das partes, 
ressalvados os atos de ofício previstos em lei.

§ 1º A posse ocorrerá no prazo de trinta dias contados da pu-
blicação do ato de provimento. (Redação dada pela Lei nº 9.527, 
de 10.12.97)

§ 2º Em se tratando de servidor, que esteja na data de pu-
blicação do ato de provimento, em licença prevista nos incisos I, 
III e V do art. 81, ou afastado nas hipóteses dos incisos I, IV, VI, 
VIII, alíneas “a”, “b”, “d”, “e” e “f”, IX e X do art. 102, o prazo será 
contado do término do impedimento. (Redação dada pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97)

§ 3º A posse poderá dar-se mediante procuração específica.
§ 4º Só haverá posse nos casos de provimento de cargo por 

nomeação. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
§ 5º No ato da posse, o servidor apresentará declaração 

de bens e valores que constituem seu patrimônio e declaração 
quanto ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou função 
pública.

§ 6º Será tornado sem efeito o ato de provimento se a posse 
não ocorrer no prazo previsto no § 1º deste artigo.

Art. 14. A posse em cargo público dependerá de prévia ins-
peção médica oficial.

Parágrafo único. Só poderá ser empossado aquele que for 
julgado apto física e mentalmente para o exercício do cargo.

Art. 15. Exercício é o efetivo desempenho das atribuições do 
cargo público ou da função de confiança. (Redação dada pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97)

§ 1º É de quinze dias o prazo para o servidor empossado 
em cargo público entrar em exercício, contados da data da posse. 
(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§ 2º O servidor será exonerado do cargo ou será tornado 
sem efeito o ato de sua designação para função de confiança, se 
não entrar em exercício nos prazos previstos neste artigo, obser-
vado o disposto no art. 18. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)

§ 3º À autoridade competente do órgão ou entidade para 
onde for nomeado ou designado o servidor compete dar-lhe 
exercício. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§ 4º O início do exercício de função de confiança coincidirá 
com a data de publicação do ato de designação, salvo quando o 
servidor estiver em licença ou afastado por qualquer outro mo-
tivo legal, hipótese em que recairá no primeiro dia útil após o 
término do impedimento, que não poderá exceder a trinta dias 
da publicação. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

Art. 16. O início, a suspensão, a interrupção e o reinício do 
exercício serão registrados no assentamento individual do ser-
vidor.

Parágrafo único. Ao entrar em exercício, o servidor apresen-
tará ao órgão competente os elementos necessários ao seu as-
sentamento individual.

Art. 17. A promoção não interrompe o tempo de exercício, 
que é contado no novo posicionamento na carreira a partir da 
data de publicação do ato que promover o servidor. (Redação 
dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

Art. 18. O servidor que deva ter exercício em outro muni-
cípio em razão de ter sido removido, redistribuído, requisitado, 
cedido ou posto em exercício provisório terá, no mínimo, dez 
e, no máximo, trinta dias de prazo, contados da publicação do 
ato, para a retomada do efetivo desempenho das atribuições do 
cargo, incluído nesse prazo o tempo necessário para o desloca-
mento para a nova sede. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)

§ 1º Na hipótese de o servidor encontrar-se em licença ou 
afastado legalmente, o prazo a que se refere este artigo será con-
tado a partir do término do impedimento. (Parágrafo renumera-
do e alterado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§ 2º É facultado ao servidor declinar dos prazos estabeleci-
dos no caput. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

Art. 19. Os servidores cumprirão jornada de trabalho fixa-
da em razão das atribuições pertinentes aos respectivos cargos, 
respeitada a duração máxima do trabalho semanal de quarenta 
horas e observados os limites mínimo e máximo de seis horas e 
oito horas diárias, respectivamente. (Redação dada pela Lei nº 
8.270, de 17.12.91)

§ 1º O ocupante de cargo em comissão ou função de con-
fiança submete-se a regime de integral dedicação ao serviço, ob-
servado o disposto no art. 120, podendo ser convocado sempre 
que houver interesse da Administração. (Redação dada pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97)

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica a duração de tra-
balho estabelecida em leis especiais. (Incluído pela Lei nº 8.270, 
de 17.12.91)

Art. 20. Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para 
cargo de provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório 
por período de 24 (vinte e quatro) meses, durante o qual a sua 
aptidão e capacidade serão objeto de avaliação para o desempe-
nho do cargo, observados os seguinte fatores: (Vide EMC nº 19)

I - assiduidade;
II - disciplina;
III - capacidade de iniciativa;
IV - produtividade;
V- responsabilidade.
§ 1º 4 (quatro) meses antes de findo o período do estágio 

probatório, será submetida à homologação da autoridade com-
petente a avaliação do desempenho do servidor, realizada por 
comissão constituída para essa finalidade, de acordo com o que 
dispuser a lei ou o regulamento da respectiva carreira ou cargo, 
sem prejuízo da continuidade de apuração dos fatores enumera-
dos nos incisos I a V do caput deste artigo. (Redação dada pela 
Lei nº 11.784, de 2008

§ 2º O servidor não aprovado no estágio probatório será 
exonerado ou, se estável, reconduzido ao cargo anteriormente 
ocupado, observado o disposto no parágrafo único do art. 29.

§ 3º O servidor em estágio probatório poderá exercer quais-
quer cargos de provimento em comissão ou funções de direção, 
chefia ou assessoramento no órgão ou entidade de lotação, e so-
mente poderá ser cedido a outro órgão ou entidade para ocupar 
cargos de Natureza Especial, cargos de provimento em comissão 
do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, de níveis 
6, 5 e 4, ou equivalentes. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§ 4º Ao servidor em estágio probatório somente poderão ser 
concedidas as licenças e os afastamentos previstos nos arts. 81, 
incisos I a IV, 94, 95 e 96, bem assim afastamento para partici-
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par de curso de formação decorrente de aprovação em concurso 
para outro cargo na Administração Pública Federal. (Incluído pela 
Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§ 5º O estágio probatório ficará suspenso durante as licenças 
e os afastamentos previstos nos arts. 83, 84, § 1º, 86 e 96, bem 
assim na hipótese de participação em curso de formação, e será 
retomado a partir do término do impedimento. (Incluído pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97)

SEÇÃO V
DA ESTABILIDADE

Art. 21. O servidor habilitado em concurso público e empos-
sado em cargo de provimento efetivo adquirirá estabilidade no 
serviço público ao completar 2 (dois) anos de efetivo exercício. 
(prazo 3 anos - vide EMC nº 19)

Art. 22. O servidor estável só perderá o cargo em virtude de 
sentença judicial transitada em julgado ou de processo adminis-
trativo disciplinar no qual lhe seja assegurada ampla defesa.

SEÇÃO VI
DA TRANSFERÊNCIA

Art. 23. (Execução suspensa pela RSF nº 46, de 1997)
§ 1° (Execução suspensa pela RSF nº 46, de 1997)
§ 2° (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

SEÇÃO VII
DA READAPTAÇÃO

Art. 24. Readaptação é a investidura do servidor em cargo 
de atribuições e responsabilidades compatíveis com a limitação 
que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental verificada 
em inspeção médica.

§ 1º Se julgado incapaz para o serviço público, o readaptan-
do será aposentado.

§ 2º A readaptação será efetivada em cargo de atribuições 
afins, respeitada a habilitação exigida, nível de escolaridade e 
equivalência de vencimentos e, na hipótese de inexistência de 
cargo vago, o servidor exercerá suas atribuições como excedente, 
até a ocorrência de vaga. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)

SEÇÃO VIII
DA REVERSÃO

(Regulamento Dec. nº 3.644, de 30.11.2000)

Art. 25. Reversão é o retorno à atividade de servidor apo-
sentado: (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 
4.9.2001)

I - por invalidez, quando junta médica oficial declarar insub-
sistentes os motivos da aposentadoria; ou (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

II - no interesse da administração, desde que: (Incluído pela 
Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

a) tenha solicitado a reversão; (Incluído pela Medida Provi-
sória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

b) a aposentadoria tenha sido voluntária; (Incluído pela Me-
dida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

c) estável quando na atividade; (Incluído pela Medida Provi-
sória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

d) a aposentadoria tenha ocorrido nos cinco anos anteriores 
à solicitação; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 
4.9.2001)

e) haja cargo vago. (Incluído pela Medida Provisória nº 
2.225-45, de 4.9.2001)

§ 1º A reversão far-se-á no mesmo cargo ou no cargo resul-
tante de sua transformação. (Incluído pela Medida Provisória nº 
2.225-45, de 4.9.2001)

§ 2º O tempo em que o servidor estiver em exercício será 
considerado para concessão da aposentadoria. (Incluído pela 
Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

§ 3º No caso do inciso I, encontrando-se provido o cargo, o 
servidor exercerá suas atribuições como excedente, até a ocor-
rência de vaga. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 
4.9.2001)

§ 4º O servidor que retornar à atividade por interesse da 
administração perceberá, em substituição aos proventos da apo-
sentadoria, a remuneração do cargo que voltar a exercer, inclu-
sive com as vantagens de natureza pessoal que percebia ante-
riormente à aposentadoria. (Incluído pela Medida Provisória nº 
2.225-45, de 4.9.2001)

§ 5º O servidor de que trata o inciso II somente terá os pro-
ventos calculados com base nas regras atuais se permanecer 
pelo menos cinco anos no cargo. (Incluído pela Medida Provisó-
ria nº 2.225-45, de 4.9.2001)

§ 6º O Poder Executivo regulamentará o disposto neste ar-
tigo. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

Art. 26. (Revogado pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 
4.9.2001)

Parágrafo único. (Revogado pela Medida Provisória nº 2.225-
45, de 4.9.2001)

Art. 27. Não poderá reverter o aposentado que já tiver com-
pletado 70 (setenta) anos de idade.

SEÇÃO IX
DA REINTEGRAÇÃO

Art. 28. A reintegração é a reinvestidura do servidor estável 
no cargo anteriormente ocupado, ou no cargo resultante de sua 
transformação, quando invalidada a sua demissão por decisão 
administrativa ou judicial, com ressarcimento de todas as van-
tagens.

§ 1º Na hipótese de o cargo ter sido extinto, o servidor ficará 
em disponibilidade, observado o disposto nos arts. 30 e 31.

§ 2º Encontrando-se provido o cargo, o seu eventual ocu-
pante será reconduzido ao cargo de origem, sem direito à in-
denização ou aproveitado em outro cargo, ou, ainda, posto em 
disponibilidade.

SEÇÃO X
DA RECONDUÇÃO

Art. 29. Recondução é o retorno do servidor estável ao cargo 
anteriormente ocupado e decorrerá de:

I - inabilitação em estágio probatório relativo a outro cargo;
II - reintegração do anterior ocupante.
Parágrafo único. Encontrando-se provido o cargo de origem, 

o servidor será aproveitado em outro, observado o disposto no 
art. 30.
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SEÇÃO XI
DA DISPONIBILIDADE E DO APROVEITAMENTO

Art. 30. O retorno à atividade de servidor em disponibilidade 
far-se-á mediante aproveitamento obrigatório em cargo de atri-
buições e vencimentos compatíveis com o anteriormente ocu-
pado.

Art. 31. O órgão Central do Sistema de Pessoal Civil determi-
nará o imediato aproveitamento de servidor em disponibilidade 
em vaga que vier a ocorrer nos órgãos ou entidades da Adminis-
tração Pública Federal.

Parágrafo único. Na hipótese prevista no § 3º do art. 37, o 
servidor posto em disponibilidade poderá ser mantido sob res-
ponsabilidade do órgão central do Sistema de Pessoal Civil da 
Administração Federal - SIPEC, até o seu adequado aproveita-
mento em outro órgão ou entidade. (Parágrafo incluído pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97)

Art. 32. Será tornado sem efeito o aproveitamento e cassada 
a disponibilidade se o servidor não entrar em exercício no prazo 
legal, salvo doença comprovada por junta médica oficial.

CAPÍTULO II
DA VACÂNCIA

Art. 33. A vacância do cargo público decorrerá de:
I - exoneração;
II - demissão;
III - promoção;
IV - ascensão; (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
V - transferência; (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
VI - readaptação;
VII - aposentadoria;
VIII - posse em outro cargo inacumulável;
IX - falecimento.
Art. 34. A exoneração de cargo efetivo dar-se-á a pedido do 

servidor, ou de ofício.
Parágrafo único. A exoneração de ofício dar-se-á:
I - quando não satisfeitas as condições do estágio probatório;
II - quando, tendo tomado posse, o servidor não entrar em 

exercício no prazo estabelecido.
Art. 35. A exoneração de cargo em comissão e a dispensa de 

função de confiança dar-se-á: (Redação dada pela Lei nº 9.527, 
de 10.12.97)

I - a juízo da autoridade competente;
II - a pedido do próprio servidor.
Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
I - (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
II - (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

CAPÍTULO III
DA REMOÇÃO E DA REDISTRIBUIÇÃO

SEÇÃO I
DA REMOÇÃO

Art. 36. Remoção é o deslocamento do servidor, a pedido ou 
de ofício, no âmbito do mesmo quadro, com ou sem mudança 
de sede.

Parágrafo único. Para fins do disposto neste artigo, enten-
de-se por modalidades de remoção: (Redação dada pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97)

I - de ofício, no interesse da Administração; (Incluído pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97)

II - a pedido, a critério da Administração; (Incluído pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97)

III - a pedido, para outra localidade, independentemente 
do interesse da Administração: (Incluído pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)

a) para acompanhar cônjuge ou companheiro, também ser-
vidor público civil ou militar, de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que foi deslo-
cado no interesse da Administração; (Incluído pela Lei nº 9.527, 
de 10.12.97)

b) por motivo de saúde do servidor, cônjuge, companheiro 
ou dependente que viva às suas expensas e conste do seu assen-
tamento funcional, condicionada à comprovação por junta médi-
ca oficial; (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

c) em virtude de processo seletivo promovido, na hipótese 
em que o número de interessados for superior ao número de 
vagas, de acordo com normas preestabelecidas pelo órgão ou 
entidade em que aqueles estejam lotados. (Incluído pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97)

SEÇÃO II
DA REDISTRIBUIÇÃO

Art. 37. Redistribuição é o deslocamento de cargo de provi-
mento efetivo, ocupado ou vago no âmbito do quadro geral de 
pessoal, para outro órgão ou entidade do mesmo Poder, com 
prévia apreciação do órgão central do SIPEC, observados os se-
guintes preceitos: (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

I - interesse da administração; (Incluído pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)

II - equivalência de vencimentos; (Incluído pela Lei nº 9.527, 
de 10.12.97)

III - manutenção da essência das atribuições do cargo; (Inclu-
ído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

IV - vinculação entre os graus de responsabilidade e comple-
xidade das atividades; (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

V - mesmo nível de escolaridade, especialidade ou habilita-
ção profissional; (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

VI - compatibilidade entre as atribuições do cargo e as fina-
lidades institucionais do órgão ou entidade. (Incluído pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97)

§ 1º A redistribuição ocorrerá ex officio para ajustamento de 
lotação e da força de trabalho às necessidades dos serviços, in-
clusive nos casos de reorganização, extinção ou criação de órgão 
ou entidade. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§ 2º A redistribuição de cargos efetivos vagos se dará me-
diante ato conjunto entre o órgão central do SIPEC e os órgãos e 
entidades da Administração Pública Federal envolvidos. (Incluído 
pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§ 3º Nos casos de reorganização ou extinção de órgão ou 
entidade, extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade no 
órgão ou entidade, o servidor estável que não for redistribuído 
será colocado em disponibilidade, até seu aproveitamento na 
forma dos arts. 30 e 31. (Parágrafo renumerado e alterado pela 
Lei nº 9.527, de 10.12.97)
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CONHECIMENTOS BÁSICOS DE SISTEMAS 
OPERACIONAIS (MS-WINDOWS)

O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela 
Microsoft, amplamente utilizado em computadores pessoais, 
laptops e dispositivos híbridos. Ele oferece uma interface intui-
tiva e recursos que facilitam a produtividade, o entretenimento 
e a conectividade.

Área de trabalho
A área é o espaço principal de trabalho do sistema, onde 

você pode acessar atalhos de programas, pastas e arquivos. O 
plano de fundo pode ser personalizado com imagens ou cores 
sólidas, e os ícones podem ser organizados conforme sua prefe-
rência. Além disso, a barra de tarefas na parte inferior centraliza 
funções como:

– Botão Iniciar: acesso rápido aos aplicativos e configura-
ções.

– Barra de pesquisa: facilita a busca de arquivos e aplicativos 
no sistema.

– Ícones de aplicativos: mostram os programas em execução 
ou fixados.

– Relógio e notificações: localizados no canto direito para 
visualização rápida.

Uso dos menus
Os menus no Windows 10 são projetados para facilitar o 

acesso a diversas funções e aplicativos. Ao clicar no botão Iniciar, 
você encontrará:

– Uma lista dos programas instalados.
– Atalhos para aplicativos fixados.
– A barra de pesquisa, onde você pode digitar para localizar 

programas, arquivos e configurações de forma rápida.

Programas e interação com o usuário
Para entender melhor as funções categorizadas no Windo-

ws 10, vamos dividir os programas por categorias, explorando as 
possibilidades que cada um oferece para o usuário.

Música e Vídeo: O Windows Media Player é o player nativo 
do sistema, projetado para reproduzir músicas e vídeos, propor-
cionando uma experiência multimídia completa. Suas principais 
funcionalidades incluem:

– Organização de bibliotecas: gerencie arquivos de música, 
fotos e vídeos armazenados no computador.

– Reprodução de mídia: toque músicas e vídeos em diversos 
formatos compatíveis.

– Criação de playlists: organize suas músicas em listas perso-
nalizadas para diferentes ocasiões.

– Gravação de CDs: transfira suas playlists para CDs de ma-
neira prática.

– Sincronização com dispositivos externos: conecte disposi-
tivos de armazenamento e transfira sua mídia facilmente.
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Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome 

“pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, 
armazenar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser do-
cumentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diver-
sos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro ar-
quivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organiza-

ção, vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos 
e atalhos.

– Arquivo:  é um item único que contém um determinado 
dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (tex-
tos, fotos, vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

– Atalho:  é um item que permite fácil acesso a uma determi-
nada pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em 

segundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vá-
rios tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + 
C”, estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos 

e pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Po-
demos executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, 
criar pastas, criar atalhos etc.

Ferramentas do sistema
– A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o 

próprio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simples-
mente confirmar sua exclusão.

– O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito im-
portante, pois conforme vamos utilizando o computador os ar-
quivos ficam internamente desorganizados, isto faz que o com-
putador fique lento. Utilizando o desfragmentador o Windows 
se reorganiza internamente tornando o computador mais rápido 
e fazendo com que o Windows acesse os arquivos com maior 
rapidez.
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– O recurso de backup e restauração do Windows é muito 
importante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até 
mesmo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim 
uma cópia de segurança.

Inicialização e finalização

Quando fizermos login no sistema, entraremos direto no 
Windows, porém para desligá-lo devemos recorrer ao  e:

OPERAÇÕES BÁSICAS (CONCEITOS BÁSICOS, 
MENUS, BARRAS DE FERRAMENTAS, COMANDOS, 

FORMATAÇÃO) COM EDITORES DE TEXTO (MS-WORD 
E/OU GOOGLE-DOCS)

WORD
O Microsoft Word é um dos principais editores de texto uti-

lizados em escritórios, escolas e outros ambientes profissionais 
e acadêmicos. Ele oferece uma ampla variedade de ferramentas 
para formatação, edição e personalização de documentos. Entre 
suas funcionalidades mais comuns estão

Alinhamentos de linhas

Guia da Página 
Inicial Tipo de Alinhamento Tecla de 

Atalho

Alinhamento justificado, 
isto é, o parágrafo é 

alinhado de tal forma que 
fique alinhado a direita e a 

esquerda.

Control + J

Texto alinhado a direita Control + G

Texto centralizado Control + E

Texto alinhado a esquerda Control + Q

Formatação de letras (Tipos e Tamanho)
Verifique o quadro, que apresenta cada uma das funções 

exemplificadas a seguir.

Guia página inicial Função

Opção para mudar o Tipo de letra

Opção para mudar o tamanho da 
letra

Opção para aumentar / diminuir o 
tamanho da letra

Muda de minúsculas para 
maiúsculas

Limpa a formatação

Marcadores
Os marcadores servem para organizar um texto em tópicos 

da seguinte forma:

Com as opções abaixo podemos escolher os marcadores 
para os tópicos conforme desejado, vide figura abaixo:
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Outros Recursos interessantes utilizados com frequência e mantidos nesta versão:

Guia / Menu Ícones do menu Ação

Na página inicial
Para mudar a Forma

Para Mudar a cor de fundo
Para mudar a cor do texto

No menu Para inserir Tabelas
Para inserir Imagens

No menu Revisão Para a verificação e correção 
ortográfica

No menu arquivo Para salvar o documento

No Word 2019 foram acrescentadas diversas melhorias para a experiência do usuário e merece destaque os novos ícones adicio-
nados, que podem ser usados para a elaboração de documentos, conforme abaixo:

Outro recurso que merece destaque é o Ler em voz alta, conforme a figura abaixo;
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ASPECTOS FILOSÓFICOS, HISTÓRICOS E 
SOCIOLÓGICOS DA EDUCAÇÃO

A educação, mais do que uma simples transmissão de 
conhecimentos, é um processo complexo e dinâmico que 
envolve o desenvolvimento de valores, habilidades e atitudes 
que capacitam o indivíduo a participar ativamente na sociedade. 
Desde a Antiguidade, a busca por compreender a natureza, 
os objetivos e os impactos da educação mobiliza filósofos e 
sociólogos, que buscam entender não só o que e como se ensina, 
mas também por que e para quem se ensina. Nesse sentido, as 
abordagens filosóficas e sociológicas são fundamentais para 
fornecer uma compreensão mais ampla e profunda da prática 
educativa.

A filosofia da educação examina as finalidades da 
educação, os valores que a sustentam e os princípios éticos 
e epistemológicos que devem guiar o processo de ensino e 
aprendizagem. Essa análise filosófica permite que educadores 
e formuladores de políticas reflitam sobre o papel da educação 
no desenvolvimento individual e na promoção do bem comum. 
Pensadores como Platão, John Dewey e Paulo Freire destacam 
a educação como um processo de formação moral, intelectual 
e política, essencial para a construção de uma sociedade justa e 
igualitária.

Por outro lado, a sociologia da educação contribui com 
uma análise crítica das relações entre a educação e o contexto 
social, econômico e cultural. Através dessa perspectiva, 
compreendemos como a educação reflete e influencia a 
estrutura social, podendo tanto promover a mobilidade social 
quanto perpetuar desigualdades. Teóricos como Émile Durkheim, 
Pierre Bourdieu e Basil Bernstein estudaram o papel da escola 
na socialização dos indivíduos e na reprodução das diferenças 
de classe e cultura. A sociologia examina como fatores como 
classe social, gênero, etnia e contexto econômico afetam as 
oportunidades educacionais e moldam as experiências dos 
alunos, destacando a educação como um espaço de poder e 
disputa.

Assim, entender os aspectos filosóficos e sociológicos da 
educação permite uma visão mais integrada e crítica do papel 
da escola e do ensino na sociedade. A filosofia oferece as bases 
normativas, explorando valores éticos e morais da educação, 
enquanto a sociologia evidencia fatores estruturais e contextuais, 
que influenciam e, por vezes, limitam a prática pedagógica. Ao 
combinar essas perspectivas, a educação pode ser vista como um 
fenômeno não apenas individual, mas essencialmente coletivo 
e político, em que o objetivo é formar indivíduos conscientes, 
críticos e aptos a transformar o mundo ao seu redor.

Essa abordagem integral é essencial para que educadores, 
gestores e formuladores de políticas possam construir sistemas 
educacionais que promovam o desenvolvimento pleno dos 
indivíduos e o avanço da justiça social. No contexto atual, 

marcado por desafios crescentes como a desigualdade social, 
a globalização e o avanço tecnológico, a compreensão dos 
fundamentos filosóficos e sociológicos da educação é crucial 
para enfrentar as transformações e os desafios que se colocam 
para a educação do futuro.

— Filosofia da Educação
A Filosofia da Educação é um campo de estudo que se 

dedica à investigação dos princípios, valores e objetivos que 
fundamentam a prática educativa. Ela questiona o propósito 
da educação, os métodos ideais de ensino e as concepções de 
conhecimento e ética que devem orientar a formação humana. 
Esse ramo da filosofia é essencial para pensar a educação de 
forma crítica e fundamentada, pois explora o que significa educar 
e como o processo educativo contribui para o desenvolvimento 
individual e social.

O que é Filosofia da Educação?
A Filosofia da Educação é uma área da filosofia que busca 

responder perguntas fundamentais sobre o sentido e o propósito 
da educação. Ela se interessa por questões como:

- Por que educamos?
- O que significa ensinar e aprender?
- Qual é o papel da educação no desenvolvimento moral e 

social do indivíduo?

Essas perguntas formam a base de um campo que, ao longo 
da história, influenciou o modo como as sociedades entendem e 
organizam suas instituições educacionais. A filosofia da educação 
ajuda a definir os valores que orientam as práticas pedagógicas e 
a esclarecer o que é considerado conhecimento válido, além de 
influenciar decisões políticas e pedagógicas.

Principais Correntes Filosóficas e suas Contribuições para 
a Educação

Cada corrente filosófica apresenta uma visão particular 
sobre os objetivos da educação, o papel do professor e o 
desenvolvimento do aluno. Entre as principais correntes, 
destacam-se:

Idealismo
O idealismo, influenciado por filósofos como Platão, vê 

a educação como um processo de desenvolvimento moral e 
intelectual. Segundo essa corrente, a educação deve promover 
o crescimento interior e o alinhamento do indivíduo com valores 
absolutos, como a verdade, a bondade e a beleza. O professor, 
nesse contexto, é um guia que ajuda o aluno a acessar um 
conhecimento superior e a desenvolver uma ética elevada.
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Realismo
O realismo, influenciado por Aristóteles, valoriza o ensino 

de conhecimentos objetivos e concretos sobre o mundo físico 
e natural. Para o realismo, a educação tem um papel funcional, 
devendo preparar o indivíduo para a vida prática e para a 
interação com o ambiente em que vive. A aprendizagem ocorre 
principalmente pela observação e pela prática, com o professor 
agindo como um mediador que ajuda os alunos a compreender 
o mundo real.

Pragmatismo
O pragmatismo, desenvolvido por pensadores como John 

Dewey, considera a educação um processo de construção ativa 
do conhecimento, fundamentado na experiência e na prática. 
Segundo essa corrente, a educação deve ser adaptada às 
necessidades e interesses dos alunos e incentivá-los a resolver 
problemas e desenvolver habilidades práticas para a vida em 
sociedade. Dewey defendia uma educação democrática e 
participativa, onde o professor atua como facilitador e o aluno 
participa ativamente do processo de aprendizado.

Existencialismo
O existencialismo, com influências de filósofos como Jean-

Paul Sartre, valoriza a liberdade e a autonomia do indivíduo, 
vendo a educação como um meio de desenvolver a capacidade 
de escolha e de autoexpressão. Para o existencialismo, a 
educação deve incentivar a reflexão e a tomada de decisões 
conscientes, permitindo que o aluno construa sua própria 
identidade. O professor é um facilitador que incentiva o aluno a 
descobrir suas próprias respostas e a assumir responsabilidade 
por suas escolhas.

Pensadores Influentes na Filosofia da Educação
Ao longo da história, vários pensadores influenciaram o 

desenvolvimento da filosofia da educação. A seguir, destacamos 
alguns dos principais nomes e suas contribuições:

Platão
Platão via a educação como um meio para o desenvolvimento 

da alma e do caráter. Em sua obra A República, propôs um 
sistema educacional que valorizasse o desenvolvimento ético 
e intelectual, com o objetivo de formar cidadãos capazes 
de governar de maneira justa. Para Platão, o conhecimento 
verdadeiro era inato e deveria ser despertado através do ensino.

Rousseau
Jean-Jacques Rousseau, em sua obra Emílio, ou Da Educação, 

defendeu a ideia de uma educação natural, onde o aluno 
aprende por meio de experiências diretas e livres, respeitando 
o seu desenvolvimento. Ele acreditava que o ambiente deve 
ser controlado para evitar influências corruptoras e permitir 
que a criança explore o mundo e descubra sua moralidade e 
conhecimento de maneira espontânea.

John Dewey
Dewey, considerado o principal expoente do pragmatismo, 

via a educação como um processo social que prepara o indivíduo 
para a vida em comunidade. Ele defendia uma educação 
democrática, onde o aluno participa ativamente e aprende a 
partir da resolução de problemas reais. Sua ideia de “aprender 
fazendo” revolucionou a prática pedagógica, tornando o 
aprendizado um processo ativo e colaborativo.

Paulo Freire
Paulo Freire, importante educador brasileiro, propôs uma 

visão de educação como prática da liberdade. Em sua obra 
Pedagogia do Oprimido, Freire defende uma educação dialógica, 
onde professor e aluno constroem o conhecimento juntos. Sua 
proposta de educação libertadora visa conscientizar os alunos 
sobre as injustiças sociais, promovendo uma reflexão crítica que 
os capacite a transformar a realidade.

A Filosofia da Educação na Prática Pedagógica
A filosofia da educação impacta diretamente as práticas 

pedagógicas e as políticas educacionais. Cada escola ou 
método de ensino reflete valores e pressupostos filosóficos que 
determinam desde o currículo até a relação entre professor e 
aluno. Por exemplo:

- Uma abordagem idealista pode valorizar o desenvolvimento 
ético, enfatizando disciplinas como ética e filosofia.

- O pragmatismo favorece métodos interativos e voltados 
para a resolução de problemas, como projetos colaborativos e 
aulas experimentais.

- A educação libertadora de Paulo Freire influencia práticas 
de ensino que valorizam a dialogicidade, onde o aluno participa 
da construção do saber e questiona a realidade em que vive.

Ao compreender as bases filosóficas da educação, 
educadores e formuladores de políticas podem desenvolver 
métodos e currículos que atendam melhor às necessidades dos 
alunos, promovendo uma educação integral e crítica.

A Filosofia da Educação nos leva a refletir sobre as escolhas 
e os valores que fundamentam a educação, possibilitando 
uma prática mais consciente e ética. Em um cenário de rápidas 
transformações sociais e tecnológicas, o resgate das bases 
filosóficas permite questionar o papel da educação e seus 
impactos na construção de uma sociedade mais justa e inclusiva.

Assim, a Filosofia da Educação não apenas fundamenta 
a prática educativa, mas também ilumina o caminho para a 
formação de cidadãos críticos e comprometidos com a melhoria 
da sociedade.

— Sociologia da Educação
A Sociologia da Educação é uma área de estudo que 

analisa como a educação está interligada às estruturas sociais, 
investigando as influências e interações entre as instituições 
educativas e o contexto socioeconômico, político e cultural.

Esse campo busca compreender como fatores como classe 
social, gênero, etnia, religião e contexto econômico afetam as 
práticas educacionais e o acesso à educação, além de questionar 
de que forma a escola contribui para a socialização dos indivíduos 
e para a reprodução ou transformação das estruturas sociais.
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O que é Sociologia da Educação?
A Sociologia da Educação é uma subdisciplina da sociologia 

que estuda o papel da educação na sociedade e sua influência 
sobre a organização social. Ela se propõe a entender questões 
como:

- Qual é o papel da escola na formação social dos indivíduos?
- Como as práticas educacionais influenciam e são 

influenciadas pelas estruturas sociais?
- De que maneira a educação pode contribuir para a 

reprodução ou para a transformação social?

Para a sociologia, a educação não ocorre em um vácuo, mas 
é fortemente influenciada pelo contexto social e pelos interesses 
de grupos específicos. Essa área de estudo ajuda a identificar 
como a escola pode reforçar desigualdades ou, em contrapartida, 
atuar como um espaço de mudança social, promovendo maior 
equidade.

Principais Teorias Sociológicas e suas Aplicações na 
Educação

Diversas teorias sociológicas analisam a educação sob 
diferentes perspectivas, oferecendo explicações sobre seu papel 
social. As teorias mais destacadas são:

Funcionalismo
O funcionalismo, influenciado por Émile Durkheim, enxerga 

a escola como uma instituição essencial para a manutenção 
da ordem e da coesão social. De acordo com essa teoria, a 
educação tem como função integrar os indivíduos na sociedade, 
transmitindo normas, valores e conhecimentos que garantem o 
funcionamento harmonioso da sociedade. Para o funcionalismo:

- A escola prepara os alunos para o mercado de trabalho, 
ensinando habilidades e conhecimentos necessários.

- A escola socializa os indivíduos, transmitindo valores 
culturais que ajudam a formar uma identidade coletiva.

O funcionalismo, no entanto, tem sido criticado por ignorar 
as desigualdades sociais e as diferenças culturais, muitas vezes 
tratando a educação como um processo homogêneo.

Teoria do Conflito
A teoria do conflito, inspirada por Karl Marx e desenvolvida 

por autores como Louis Althusser, vê a educação como um 
instrumento de reprodução das desigualdades sociais. Segundo 
essa perspectiva:

- A escola atua como uma ferramenta ideológica, transmitindo 
os valores e interesses das classes dominantes e legitimando a 
hierarquia social.

- A educação reforça as divisões de classe, gênero e etnia, 
dificultando a mobilidade social para os grupos desfavorecidos.

Essa teoria critica a visão funcionalista, afirmando que a 
escola não é neutra e que o currículo, a avaliação e a disciplina 
escolar são influenciados por relações de poder que beneficiam 
grupos específicos. Por exemplo, os alunos de classes sociais 
mais altas têm acesso a mais oportunidades e recursos, o que 
fortalece suas chances de sucesso.

Interacionismo Simbólico
O interacionismo simbólico, com base nos estudos de autores 

como Erving Goffman, foca nas interações entre indivíduos e 
nas interpretações subjetivas que ocorrem dentro do ambiente 
escolar. Para essa abordagem:

- A sala de aula é um espaço de interação social, onde 
as relações entre professores, alunos e colegas moldam as 
percepções e atitudes.

- A identidade e o sucesso dos alunos são influenciados por 
interações e rótulos, como as expectativas dos professores e as 
experiências sociais diárias.

Por meio dessa lente, a escola é vista como um microcosmo 
da sociedade, onde são reproduzidas e desafiadas as normas 
sociais. As interações cotidianas podem reforçar ou desafiar 
rótulos, expectativas e até preconceitos, influenciando o 
desempenho e a autoimagem dos estudantes.

Teoria Crítica
A teoria crítica, inspirada pela Escola de Frankfurt e autores 

como Paulo Freire, vê a educação como um espaço para a 
conscientização e a transformação social. Essa teoria afirma que:

- A escola deve ser um lugar de crítica e reflexão, permitindo 
que os alunos tomem consciência das injustiças sociais e 
econômicas.

- A educação pode e deve ser emancipatória, incentivando os 
alunos a questionarem e transformarem a realidade social.

Paulo Freire, um dos expoentes da teoria crítica, defende 
a educação como um processo dialógico, onde o aluno é um 
sujeito ativo e crítico que pode transformar sua realidade. Em 
vez de transmitir um conhecimento “bancário” e opressor, o 
ensino deve estimular a consciência crítica e a autonomia.

Sociólogos Influentes e suas Contribuições para a Educação
Diversos sociólogos contribuíram para a compreensão do 

papel da educação na sociedade. Entre eles, destacam-se:

Émile Durkheim
Durkheim, considerado o “pai” da sociologia da educação, 

via a escola como fundamental para a coesão social. Para ele, 
a educação é um mecanismo de socialização que transmite 
valores e normas culturais, preparando o indivíduo para a vida 
em sociedade. Ele defendia que a escola era um ambiente neutro 
e meritocrático, onde todos teriam oportunidades iguais de 
sucesso.

Karl Marx e Louis Althusser
Marx, e posteriormente Althusser, afirmavam que a escola 

é um dos aparelhos ideológicos do Estado que contribui para a 
reprodução das condições sociais e econômicas da sociedade. 
Althusser argumentava que a escola perpetua a ideologia 
dominante e legitima a desigualdade ao ensinar aos alunos 
a aceitação das normas sociais e de sua posição na hierarquia 
social.
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Pierre Bourdieu
Bourdieu desenvolveu o conceito de capital cultural, 

afirmando que a escola favorece aqueles que possuem o capital 
cultural dominante (hábitos, conhecimentos e habilidades 
valorizados pela sociedade). Ele argumentava que o sistema 
educacional reproduz as desigualdades sociais ao privilegiar os 
alunos que compartilham o capital cultural da elite.

Basil Bernstein
Bernstein contribuiu com estudos sobre a linguagem e 

seu papel na educação. Ele desenvolveu a teoria dos códigos 
linguísticos restrito e elaborado, afirmando que a linguagem 
usada pelos alunos de diferentes classes sociais influencia seu 
desempenho escolar. Alunos de classes altas, que dominam o 
código elaborado, são mais valorizados pela escola, enquanto 
alunos de classes baixas, que utilizam o código restrito, enfrentam 
mais dificuldades.

A Influência da Sociologia da Educação na Prática 
Pedagógica

As teorias sociológicas oferecem uma visão crítica do 
sistema educacional e podem influenciar diretamente a prática 
pedagógica. A teoria do conflito e a teoria crítica, por exemplo, 
sugerem a necessidade de um currículo mais inclusivo e de 
práticas pedagógicas que promovam a equidade e a justiça social. 
Já o funcionalismo inspira práticas voltadas para a integração 
social e a formação de habilidades que atendam às demandas 
do mercado.

Educadores conscientes dessas teorias podem criar 
ambientes de aprendizado que respeitem as diferenças 
culturais e sociais, promovendo maior inclusão e igualdade 
de oportunidades. Além disso, o interacionismo simbólico 
alerta para a importância das expectativas e das interações 
no desenvolvimento dos alunos, incentivando práticas que 
valorizem a autoestima e a autoconfiança dos estudantes.

A Sociologia da Educação oferece uma análise crítica 
e profunda sobre a relação entre a escola e a sociedade, 
contribuindo para uma educação mais justa e consciente. Ao 
estudar os diferentes papéis que a escola desempenha — desde 
o de socialização até o de reprodução ou transformação social 

—, a Sociologia da Educação nos ajuda a entender os desafios 
e as possibilidades da prática pedagógica em contextos sociais 
variados.

Assim, ao integrar essa análise sociológica, a educação pode 
se tornar um instrumento poderoso de inclusão e justiça social, 
promovendo mudanças significativas na vida dos indivíduos e na 
estrutura da sociedade.

— Interseção entre Filosofia e Sociologia na Educação
A interseção entre a filosofia e a sociologia na educação 

permite uma compreensão mais ampla e crítica do papel da 
educação na formação dos indivíduos e na estruturação das 
sociedades. Enquanto a filosofia investiga os fundamentos éticos, 
os objetivos e os valores da prática educativa, a sociologia analisa 
como esses princípios se manifestam na realidade social e como 
são influenciados por fatores contextuais, como classe, cultura 
e poder.

A combinação dessas duas perspectivas promove uma 
abordagem pedagógica que é ao mesmo tempo reflexiva e 
contextualizada, integrando princípios teóricos com uma visão 
realista das condições sociais em que a educação ocorre.

Como as Visões Filosóficas e Sociológicas se 
Complementam?

– A Filosofia como Fundamentação Ética e a Sociologia 
como Análise de Contexto:

A filosofia da educação oferece uma fundamentação ética 
para o ensino, definindo o que significa educar e quais objetivos 
e valores devem orientar a formação humana. Pensadores como 
John Dewey, com sua visão pragmatista, propõem uma educação 
democrática que visa ao desenvolvimento do indivíduo para 
a vida em sociedade. Paulo Freire, com sua pedagogia crítica, 
propõe uma educação libertadora que vê o aluno como sujeito 
ativo em sua formação e na transformação da sociedade.

A sociologia, por sua vez, traz para a educação uma análise 
contextual que examina as estruturas sociais e as relações de 
poder que influenciam o acesso, o sucesso e a permanência 
na escola. A partir de autores como Pierre Bourdieu e Basil 
Bernstein, compreendemos como a cultura e a linguagem de 
diferentes grupos sociais impactam o desempenho dos alunos, 
questionando a neutralidade do sistema educacional. Assim, a 
sociologia complementa a filosofia ao mostrar como os valores 
e princípios educativos são aplicados ou desafiados na prática, 
revelando as desigualdades e as tensões existentes.

– Filosofia e Sociologia na Definição de Currículos e Práticas 
Pedagógicas:

A filosofia fornece a base para a construção do currículo, 
determinando quais conteúdos e habilidades são essenciais 
para o desenvolvimento humano e social. Correntes filosóficas, 
como o pragmatismo e o existencialismo, influenciam currículos 
que promovem a autonomia, a resolução de problemas e a 
valorização da experiência individual. A sociologia, ao analisar as 
demandas e as pressões sociais sobre a educação, permite que 
esses currículos sejam adaptados às necessidades dos diferentes 
grupos sociais, considerando fatores como diversidade cultural, 
justiça social e combate à exclusão.

Por exemplo, enquanto uma filosofia pragmática incentiva 
a aprendizagem ativa e a conexão com a realidade prática, a 
sociologia crítica alerta para a necessidade de que o currículo 
seja inclusivo e sensível às diferenças sociais, evitando conteúdos 
e abordagens que reforcem desigualdades.

Reflexões Contemporâneas sobre a Prática Educativa

– Educação como Ato Político e Social:
Tanto a filosofia quanto a sociologia concordam que a 

educação é um ato político e social. Na visão de Paulo Freire, o 
ato de educar nunca é neutro, sendo sempre uma prática que 
reflete e modifica a sociedade. Essa perspectiva dialoga com a 
sociologia da educação, especialmente com a teoria crítica, que 
argumenta que a escola deve ser um espaço de conscientização 
e transformação social.

A filosofia da educação, ao estabelecer os ideais éticos 
e humanos, vê a escola como espaço de emancipação e 
formação cidadã. Já a sociologia crítica alerta para os desafios 
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